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Polêmicas envolvendo mate-
riais didáticos e rejeição a
livros com obras de autores
consagrados têm sido fre-
quentes nos últimos anos.

Em 2008, um material de
reforço distribuído para alu-
nos da rede paulista foi criti-
cado por professores por tra-
zer obras do pintor Jean-Bap-
tiste Debret sobre a escravi-
dão no Brasil sem contextua-
lização. As figuras mostra-
vam negros em situações de
passividade.

No ano seguinte, também
em São Paulo, foi ordenada a
revisão de 800 livros do Pro-
grama Ler e Escrever, porque
alguns foram tidos como ina-
dequados para alunos do en-
sino fundamental. Entre eles
estava Dez na Área, Um na
Banheira e Ninguém no Gol,
uma compilação de cartunis-
tas que continha palavrões,
expressões sexuais e referên-
cias à facção criminosa Pri-
meiro Comando da Capital.

Neste ano, pais de alunos e
professores da rede estadual
de ensino reagiram contra a
distribuição, a alunos de 16 e
17 anos, de um livro de con-
tos com um texto erótico do
escritor Ignácio de Loyola
Brandão, colunista do Esta-
do, que faz parte do livro Os
Cem Melhores Contos Brasilei-
ros do Século.

Em Santa Catarina, o livro
Aventuras Provisórias, de
Cristóvão Tezza, teve sua
leitura censurada para alu-
nos de 15 a 18 anos, por con-
ter sexo e palavrões. “Eu fi-
quei horrorizado”, disse o
autor.

Haddad ouvirá
teóricos sobre
veto a Lobato
Conselho da Educação defende que obra tem
conteúdo racista e não deve ser usada na escola

PARA LEMBRAR

LUCIANO COCA/AE

Outros livros
geraram
controvérsia

Questionamento. Militantes defendem revisão de obra

Carolina Stanisci

O ministro da Educação, Fer-
nando Haddad, afirmou que
vai ouvir opiniões de acadêmi-
cos e educadores sobre o pare-
cer do Conselho Nacional da

Educação que caracteriza co-
mo racista o conteúdo da obra
Caçadas de Pedrinho, de Mon-
teiro Lobato, considerado um
dos maiores escritores de lite-
ratura infantil do País.

Em deliberação, o conselho

afirmou que o livro está em desa-
cordo com a legislação do País e
que deveria deixar de ser dado
aos estudantes ou que isso seja
feito com explicações sobre seu
conteúdo. Para entrar em vigor,
o parecer precisa ser homologa-

do pelo ministro. “Não vou deci-
dir no calor do momento”, afir-
mou ele, ressaltando que é preci-
so pensar melhor sobre o tema.

A polêmica começou após An-
tonio Gomes da Costa Neto, ser-
vidor da Secretaria do Estado de

Educação do Distrito Federal,
ter encaminhando uma denún-
cia contra o uso do livro à Secre-
taria de Políticas de Promoção
da Igualdade Racial. A pasta enca-
minhou a crítica ao conselho,
que deu parecer contra o uso da
obra, numa votação unânime.

Em relatório seguido de voto,
a conselheira Nilma Lino Go-
mes concordou com as alega-
ções encaminhadas pela denún-
cia. O livro, distribuído a escolas
da rede no Distrito Federal e par-
te do programa de bibliotecas do
Ministério da Educação, conta a
história da caçada de uma onça
por Pedrinho e a turma do Sítio
do Picapau Amarelo, persona-
gens criados por Lobato.

Para o denunciante, a publica-
ção tem expressões de prática de
racismo cultural, principalmen-
te quando menciona Tia Nastá-
cia, a empregada doméstica ne-

gra da história. Animais como
urubu e macaco são citados no
enredo e, para Costa Neto, refor-
çariam ainda mais os estereóti-
pos relacionados ao negro e ao
universo africano. Costa Neto ci-
tou um cuidado numa das edi-
ções da obra, em que há uma res-
salva em relação à preservação
do meio ambiente. Na nota, afir-
ma-se que o livro chegou às livra-
rias em 1933, época em que não
havia proteção a animais.

No voto, a conselheira pon-
tua: “A despeito do importante
caráter literário da obra de Mon-
teiro Lobato, o qual não se pode
negar, é necessário considerar
que somos sujeitos da nossa pró-
pria época (...) responsáveis pe-
los desdobramentos e efeitos
das opções e orientações políti-
cas, pedagógicas e literárias no
contexto que vivemos.”

O conselheiro Cesar Callega-
ri, que não esteve presente na
sessão, afirmou que o conselho,
ao ser provocado, sempre vota
“baseado na legislação” e não
em opiniões pessoais. Mesmo as-
sim, Callegari fez algumas ressal-
vas à decisão. “Na minha opi-
nião, nunca cabe censura.”

Representantes do movimen-
to negro no Brasil defendem pa-
recer do conselho. “Nós, da Edu-
cafro, consideramos Monteiro
Lobato um dos grandes escrito-
res brasileiros. Ele escreveu em
seu tempo, no seu contexto his-
tórico”, diz frei David, da ONG
Educafro.

Ele faz associação ao movi-
mento Ku Klux Kan, grupo racis-
ta que teve atuação forte no sul
dos EUA na primeira metade do
século 20. “Eles (Ku Klux Kan)
faziam coisas que, naquele tem-
po, eram compreensíveis pela so-
ciedade americana e hoje são
questionadas”, afirmou. Para o
frei, a obra do escritor deveria
ter rodapés em todas as páginas
em que existam menções racis-
tas. Isso deve ocorrer, cita ele,
“em livros que não estejam em
sintonia com o pensar de hoje”.

O presidente da Afrobras, Jo-
sé Vicente, acha que “a literatu-
ra, qualquer que seja ela, numa
escola, tem de ter finalidade didá-
tica”. Para José Vicente, se há
menção a racismo, mesmo num
clássico, seu conteúdo deve ser
revisto. “Acho que, ainda que se-
ja Monteiro Lobato, deve ser mo-
tivo de reparo. O livro pode ser
utilizado como material de aler-
ta sobre o quanto mesmo Mon-
teiro Lobato poderia ter reprodu-
zido preconceitos de época.”
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